Comarca da Capital - 9ª Vara de Fazenda Pública
Juiz: Claudio Goncalves Alves
Processo nº 0374255-28.2012.8.19.0001
Trata-se de ação ordinária de obrigação de fazer com pedido de antecipação dos efeitos da tutela proposta por GABRIEL CORRÊA DA SILVA, representado por sua genitora ANA CRISTINA CORRÊA DA SILVA em face do MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO, visando garantir o fornecimento de atendimento de saúde, educacional e assistencial, incluindo transporte, com acompanhante, ida e volta e eventualmente que o réu arque com todos os fatos dos tratamentos em estabelecimento particular, tendo em vista ser o autor portador de deficiência intelectual. A inicial veio instruída com os documentos de fls. 14/31. Decisão liminar positiva às fls. 36/36 vº, deferindo a antecipação dos efeitos da tutela de mérito. Decretação da revelia do réu às fls. 46. Manifestação da Defensoria Pública às fls. 47. Parecer do Ministério Público às fls. 48/48vº. Petição da parte autora às fls. 58/59. Parecer final do Ministério Público às fls. 61/62. É O RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR. Estão presentes todos os requisitos para o regular exercício do direito de ação, bem como os pressupostos de existência e validade do processo, motivo pelo qual, DOU O FEITO POR SANEADO. Do direito, constitucionalmente garantido, de acesso universal igualitário às ações e serviços para a promoção, proteção e recuperação da saúde, dispõe neste sentido o artigo 196 da C.F., em norma que foi incorporada na Lei Federal 8080/90. A regra constitucional supra mencionada esclarece que é dever do Estado a garantia ao direito à saúde e nos artigos 197/198 da Constituição Federal fica esclarecida a descentralização administrativa do Sistema único de Saúde. A lei 8080/90, que regula o Sistema Único de Saúde, garante também o direito à assistência farmacêutica integral e determina a solidariedade entre a União, os Estados e os Municípios. A única restrição que pode ser feita pelo Poder Público é a da comprovação de impossibilidade econômico-financeira para o custeio, pelo particular, da recuperação de sua saúde. O artigo 199 da Constituição Federal estabelece que a assistência à saúde é livre à iniciativa privada. Deste modo, a CRFB assegura que os recursos públicos, já tão escassos, serão direcionados, preferencialmente, aos serviços de recuperação da saúde das pessoas hipossuficientes. Está é uma maneira de assegurar o acesso universal igualitário, pois aqueles que puderem arcar com as despesas necessárias, devem valer-se da iniciativa privada, permitindo que os mais necessitados recebam o tratamento público e gratuito. Somente esta restrição pode ser aceita, jamais aquelas referentes à qualidade ou modalidade de tratamento. Esta interpretação é a que melhor se coaduna com a idéia de construção de uma ´sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na harmonia social´ insculpida no preâmbulo da Constituição Federal. Além disso, no artigo 3º, da CRFB, consta que a República Federativa do Brasil tem como um de seus objetivos a redução das desigualdades sociais. Uma das formas de alcançar este objetivo é através de uma triagem dos recursos da saúde, privilegiando os mais pobres, aos quais deve ser assegurado um tratamento da mesma qualidade daquele oferecido pela iniciativa privada. No caso em exame, a autora afirmou ser carente de recursos e não houve contestação específica sobre este ponto, sendo acolhida como verdadeira a declaração. De qualquer maneira, não custa lembrar que: ´No centro do dilema entre legalidade e legitimidade, o juiz há de posicionar-se de modo transdogmático, na busca de um sistema jurídico aberto, epistemologicamente, à sociedade que, em regra, deslegitima os logicismos formais de todas as correntes positivistas que desprezam os princípios fundamentais, garantidos e assegurados na própria Constituição. Tais princípios, a propósito, exigem que a legalidade se subordine à legitimidade, esta última consagrada por estes mesmos princípios, aos quais se devem garantir a maior eficácia, sob pena de reduzi-los a meros enunciados retóricos, sem a efetividade concreta que a sociedade tanto solicita. (in Juarez Freitas -´ A substancial inconstitucionalidade da Lei Injusta´ - Ed. Vozes - 1989 - pg. 107) ´Violar um princípio é muito mais grave do que transgredir uma norma. A desatenção ao princípio implica ofensa não apenas a um específico mandamento obrigatório, mas a todo o sistema de comandos. É a mais grave forma de ilegalidade ou inconstitucionalidade, conforme o escalão do princípio atingido, porque representa insurgência contra todo o sistema, subversão de seus valores fundamentais...´ (in Bandeira de Mello, Celso Antonio - Elementos de Direito Administrativo - RT - 1986 - p. 230). Concluindo, temos materializada uma grave violação ao princípio constitucional do direito à saúde, com o descumprimento, pelo Município, na qualidade de gestor dos recursos financeiros do SUS, da obrigação de custear o tratamento da parte autora, bem como os medicamentos necessários à recuperação de sua saúde. Diante do exposto, torno definitiva a tutela antecipada de fls. 36/36vº, que passa a integrar esta sentença e, JULGO PROCEDENTE o pedido formulado para CONDENAR o MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO a fornecer a GABRIEL CORREA DA SILVA o atendimento em unidade habilitada, pública ou privada, a critério do Município, que possua serviços diversificados nas áreas de saúde, educacional e assistencial, incluindo atendimento fonoaudiólogo nas proximidades da casa do autor, ou colocando à disposição transporte adequado ao seu perfil autista, sob pena de multa diária de R$ 1.000,00 (mil reais). Deixo de condenar o réu nas custas judiciais, tendo em vista a isenção estabelecida em lei, condenando-o ao pagamento dos honorários advocatícios que fixo em 10% (dez por cento) do valor da causa, revertidos em favor da CEJUR/DPGE-RJ. P. R. I. Após o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquivem-se os presentes autos.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 21.07.2016 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
